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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
SEÇÃO DO PROTOCOLO
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PROJETO DE LEI : 001032094 DE 1994 3
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INATUREZA: PL	 0i-0320/94-6 DE 30/06/94

I PROMOVENTE: VEREADOR	 ANTONIO DE PAIVA MONTEIRO FILHO

1
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DispOe sobre a obrigatoriedade de

treinamento especializado para

abertura de ramo de comercio de

alimentação.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Artigo 1 2 - Ficam obrigados todos os proprietários de

estabelecimentos comerciais, no ramo	 de

alimentos, a frequentarem, junto com os

empregados, curso de preparação para mani

puladores de alimentos.

Artigo 2 2 - O curso será regulamentado e ministrado•	 pela Divisão de Controle Sanitário de Ali-

mentos do Departamento de Vigilancia 	 e

Controle Sanitário da Secretaria Municipal

de Abastecimento, com a participação dos

Sindicatos patronal e de empregados do se-

tor.

§, 1 2 - Pela participação no curso, o proprietário

pagará, por pessoa do estabelecimento, pre

ço publico a ser definido pela Administra-

LIDO HOJE
Âs comISSÕES DE• 01-0320/94-6

---- -

cod. 0561 Impem° no anrvIço Finco de CLISP.
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§. 2 2 - No termino do curso os participantes receberão

certificado de participação e os proprietários

receberão, no ato, à Caderneta de Controle Sa-

nitario, a ser exibida em local visivel no es-

tabelecimento.

Artigo 3 2 - O não cumprimento do disposto nesta lei, impli

cara em multa de 10 (dez) Unidades Fiscais do

Município de São Paulo - UFM, dobrada na rein-

cidencia.

Artigo 4 2 - Esta lei será regulamentada pelo Poder Executi

vo, no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar

de sua vigencia.

Artigo 5 2 - As despesas decorrentes com a execução da pre-

sente lei correrão por conta de dotaçOes orça-

mentárias próprias, suplementadas se necessá-

rio.

Artigo 6 2 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publi

cação, revogadas as disposiçOes em contrário.

obt 19iLlSala das SessOes, 30 jk

gei
ANTONIO DE PAI 

O
A MONTEIRO ILHO

-3/-Q-Pe-ader

cod. 0561 ~~.~~0111co de CIASN

M
at

ér
ia

 P
L 

32
0/

19
94

. A
ND

RE
 L

UI
Z 

CO
ST

A 
DO

S 
SA

NT
O

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 2



W/a>,92Ma

•

JUSTIFICATIVA

A presente propositura tem por objetivo

sanar as necessidades dos proprietários; bem como fazer

com que os manipuladoi-es de alimentos dos estabelecimen-

tos do ramo recebam noções adequadas nos tópicos que

abordam os alimentos, como origem, conservação, comercio,

doenças veiculadas por alimentos e tambem sobre o contro-

le higienico-sanitario.

Há que se salientar que,-wpartir deste

conhecimento as condições de funcionamento serão melho-'

res, pois, muitos erros comumente encontrados, seriam fa

cilmente debelados e a fiscalização teria melhores resul

tados.

Posto isto, tendo em vista o supramen-

cionado, espera a presente iniciativa guarida dessa No-

bre Casa Parlamentar.

cod. 0561 ImpemOreiow~Mkodel~ln
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informação, rubricado como folha n 5	 04	

320 de 19 94 06 07 p4	 Adelina do processo ri5

e

Ao Senhor Assessor Chefe,
Sobre o assunto, nada consta:
Em 06-07-94.

•• • ,;„ „mo.-
••••44,111t0

11 Com. de Const e Justiça

CÓD. 0233
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ou 19. 	

Presidente

(s)

Em

Recebido na Comissão de
Constituição e Justiça
Eca0-3-9./ L? às 12-% otls .

SEGUE 	 juntado 	  nesta data. 	 documento 	 e papel para informação, rubricado 	

sob folha 	  nu 	
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PRORROGAÇO

Tendo ' em vista a necessidade de maiores estudos da
matéria, prorrogo o prazo para emiss"ão de parecer desta

Comiss'ão, conforme disposto no art. 63, "caput",	 do

, Regimento Interno.

Em,	 s-- / g / 5
Ver. Dárcio Arr :a

Presidente da C.miss2io de

Constitu* :ão e Justiça
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PARECER
0986/94	 DA COMISSO DE CONSTITUIÇ40 E

JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N2 320/94

iSala da Comissão de Constituição e Justiça, ())z„i\g 9L(

dt-7-mrap

Projeto de lei, de autoria do Nobre Verea-
dor Antonio de Paiva Monteiro Filho, visa obrigar todos os
proprietários de estabelecimentos comerciais do ramo de.
alimentos a frequentar, junto com os empregados, curso de
preparação para manipulação de alimentos.

Apesar de seus louváveis propósitos a pro-
posta não pode prosperar. Ao atribuir função à Divisão de
Controle Sanitário de Alimentos, do Departamento de Vigi-
lância e Controle Sanitário, da Secretaria Municipal de
Abastecimento, o projeto invade competência exclusiva do
Sr. Prefeito, de propor projetos de lei sobre as Secreta-
rias Municipais, inclusive suas estruturas 2 atribuiçdes,
conforme o art. 69, XVI, da Lei Orgânica do Município. Su-
gerimos ao Nobre Vereador encaminhar sua reivindicação ao
Sr. Prefeito por meio de Indicação.

Pela Ilegalidade.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SA0 PAULO

Sio Paulo,	 42\ 	 52Wv..A	 (}9 19 e ci_

GEMORANDO n9 33 .-3 (1 -ATM

Ao nobre Ver. g.03.1

O P C/O ti, de sua autoria, será tido como
WalREJEITADO em virtude de parecer pela ILEGALIDADE da douta Com. de

Constituição e Justiça, cabendo, entretanto, RECURSO AO PLENÁRIO, 4
.c

no prazo de 30 (trinta) dias, conforme disposto no artigo 79 	 do

Regimento Interno.	 .

Atenciosamente
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-4	 Vereador: TO^	 i	 1	 X

Viaduto Jacarei, 10:.) - c •	 ;, udie:
0133304OD - São Peuto"-ÇE
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RECURSO

11 - RECURSO
11-0073/94-0

REFERÊNCIA	 : Parecer n 2 986/94 da Comissão de Constituição

e Justiça sobre o Projeto de Lei n 2 320/94

RECORRENTE	 : Vereador ANTONIO DE PAIVA MONTEIRO FILHO

RECORRIDA	 : Comissão de Constituição e Justiça

" Parecer n 2 986/94

cod. 0561 1.~..erhogMlco de CIASP,
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Folha	 do proc.n:iey2_dby.
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EGRÉGIO PLENÁRIO DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Vereador ANTONIO DE PAIVA MONTEIRO FILHO, vem,

a presença desse Egregio Plenario, interpor Recurso contra

o Parecer n 2 986/94, exarado pela Comissão de Constituição e

Justiça, sobre o Projeto de Lei n 2 320/94, consoante as ra

zOes em anexo, aduzidas.

Termos em que,

P. Deferimento e Acolhimento a presente

peça recursal.

São Paulo, 25 de agosto de 1994

0414(
ANTONIO DE PAIVA MON 4IRO FILHO

Vereador

cod. 0561 Iffreasko no w~gM leo eN CIASP.
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RECORRENTE : VEREADOR ANTONIO DE PAIVA MONTEIRO FILHO

RECORRIDA	 : COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

PARECER N 2 986/94

REFERÊNCIA : PARECER N 2 986/94 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO

E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N 2 320/94

RAZÕES DO RECORRENTE 

O Projeto de Lei n 2 320/94 prop5e: " DispCie

sobre a obrigatoriedade de treinamento espe-

cializado para abertura de ramo de comercio

de alimentação.

Contráriamentel manifestou-se a Comissão de

Constituição e Justiça prolatando o seguinte

Parecer: " Projeto de lei,de autoria do Nobre

Vereador Antonio de Paiva Monteiro Filho,visa

obrigar todos os proprietários de estabeleci-

mentos comerciais do ramo de alimentos a fre-

quentar, junto com os empregados, curso 	 de

preparação para manipulação de alimentos.

Apesar de seus louvaveis proposi

tos, a proposta não pode prosperar. Ao atri-

buir função à Divisão de Controle Sanitário
de Alimentos, do Departamento de	 Vigilância

e Controle Sanitário, da Secretaria Municipal

de Abastecimento, o projeto invade competen-'

c od . 0561 IwormonowriçopMko deCIASP./segue/
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cia exclusiva do Sr. Prefeito, de propor proje

tos de lei sobre as Secretarias Municipais, in

clusive suas estruturas e atribuiçOes, confor-

me o art. 69, XVI, da Lei Organica do Munici-

pio. Sugerimos ao Nobre Vereador encaminhar

sua reinvidicação ao Sr. Prefeito por meio de

Indicação.

Pela Ilegalidade.

Sala da Comissão de Constituição e

Justiça, 22/08/94."

Em se analisando o Parecer n 2 986/94 da Comis-

são de Constituição e Justiça, tem-se que o

mesmo, siquer leves escoriaçOes causou ao bem

lançado Projeto de Lei n 2 320/94, que, adstri-

to aos fatos, bem aplicou a legislação vigente

pertinente e fundamento legal louvável.

Inexiste ilegalidade no Projeto de Lei n 2 320/ 

94.

(grifo nosso)

A
O artigo 13 da Lei Organica do Municipio 	 em

seu inciso I, dispOe sobre as materias de com-
A	 .

petencia do Municipio.

,
O Municipio pode legislar sobre qualquer assun_
to de seu peculiar interesse.

/segue/

3

cod. 056] P.,....~ gMko • WASP,
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Desta forma, tem-se de forma clara e insofis-

mavel, que a mataria tratada no Projeto 	 de

Lei n 2 320/94 está agasalhada pelo artigo 13,
,	 .

inciso I, da Lei Organica do Município e ain-

da, artigo 30 da Carta Magna Nacional, não

podendo prosperar a fundamentação do Parecer

n 2 986/94 da Comissão de Constituição e Justi

ça.

Demonstrado está, a necessidade de reformar-

se o Parecer n 2 986/94 da Comissão de Consti-

tuição e Justiça, sobre o Projeto de Lei n2

320/94. Na verdade este Parecer não se susten

tartecnicamente.

,
O Projeto de Lei n 2 320/94, no e inconstitu-

cional, mui - menos ilegal, porque não infrin

ge nenhum preceito da legislação vigente so-

bre a materia em pauta de discussão.

Desta feita, tendo em vista o supramencionado

tem-se, a presente propositura, como de inte-

resse local, dado que a veiculação de doenças

por alimentos ,sem a devida fiscalização do

controle higienico-sanitário,acarreta prejui-
,	 f	 .zos e danos imensuravels aos municlpes, 	 com

proporçOes ate calamitosas, mister se fazendo

a grande necessidade na debelação.

Posto isto, e, tendo em vista os motivos adu-

zidos espera o Recorrente, a reforma do Pare-

cer n 2 986/94 da Comissão de Constituição	 e

/segue/

cod. 0561 MWmo no luireNo °MI= de GIM.,
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Justiça por este Egregio Plenário, com o nor-

mal procedimento da rejeição do Parecer, ora

Recorrido.

Por ser de inteira Justiça, aguarda o acolhi-

mento do Recurso pelo Egrégio Plenario.

Anexos: 1-) PL n 2 320/94 (fls.07/09)

2-) Parecer n 2 986/94 (fls.10)

Sala das Sess3es,

ANTONIO DE- PAIVA MONTEIRO FILHO

Vereador

•

c od . 0561 Impromoo no Introloo vinco d•
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DEPARTAMENTO

DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMÃTICA

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Proc. encerrado cl 	 	 fls.

Arquivo era

O Func.'	 /*--717)	

fls.

SK

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	 1"--f 

do processo n • 420 	 de 1999	 30,  06 

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

De acOrdo com o artigo 275 do Regimen-

to Interno, arquivar o presente processo.

Lo/ o/  /	

MI5AGPLOrZttR--'
Ass. Tecn. Legislativo - Chefe Substituto

A. T. M.

c(Ja un IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP
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SEGUE  ?'") 	 juntado . 	  nesta data, 	 À 	  documento 	  e papel para informação, rubricado .A

115 JL sob folha 	  n?

Em

• • VIM 70733.-W.
•

Aislatete 
Uras-
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1.3 - RDS
1.3-090311997

REQUERIMENTO

4..

agiam AinicOareere i o Watire
- .....rteni~1~0.fflIMIMIL

DEFERIDO

.,À,.	 2 3 ABR 1997	 „Ar

• g.R9...:ir.)i.;1.JTE
....n».........Gaáa...........400.1~

REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental,

(artigo 275, parágrafo 2 2 do Regimento Interno), o desar-

quivamento do P.L. 320/94, de autoria do VEREADOR TONINHO

PAIVA.

Sala das SessOes,

VEREADOR naR---rzKR

Líder dià/ P.F.L.

23 ABR 1997

•

CÓD. 0522 M
at

ér
ia

 P
L 

32
0/

19
94

. A
ND

RE
 L

UI
Z 

CO
ST

A 
DO

S 
SA

NT
O

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 19



I,o, DT. 94 - Si-a, Chêf61
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do processo n°1 .°3273 de 19£9)q	 	 	 9-+  1.,

cómom IMPRENSA OFICIAL 00 ESTADO S.A. — IMESP

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaçâo, rubricado como folha n K!. 	

VIVIANE TTRREIRA PO
Aeouncnte TtaakTde Duegio 1

Em atendimento ao RDS
13- 0903/017 segue o

presente expediente para volta à tramitaç`ão.

A02) /05/ Vicr+

REGINA APARECIDA P4RRIO5
Chefe de Ecoo Tteedie II

A. ATM - Sr. Assessor Chefe,
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CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

SEGUE, juntado nesta dota C2- 1	 icude

filha a.' 171	 0(1"6"4G) v,4

Crettsa LeZénit tf' Zacarias Alves
Chefe de Seçâo CS.10-Substituta

Registro 10.686
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papal para informaçâo, rubricado como lo

do procosso P.I). I .a>0 	 do 1 9°) 4	 4ci 	 ic=x)9-f.cra)e..., 	 lcia Zacarias Ativi
• r •	

, 

I	 .
Chefe de Seção CS.10-Substituta

Registro 10.686

Ao DT.94 - Sra. Chefe:

Arquivar o presente processo, de acordo com o art. 275 do Regimento
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